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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STF 

1. Leis estaduais sobre serviços de telecomunicações são questionadas no STF 

12/08/16 

A Associação das Operadoras de Celular (Acel) ajuizou Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs 5572, 5574 e 5575), no Supremo Tribunal Federal (STF), para questionar leis estaduais que, 

no seu entender, violam a competência privativa da União para legislar sobre serviços de 

telecomunicações. 

Na ADI 5572, a associação, juntamente com a Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço 

Telefônico Fixo Comutado (Abrafix), questiona a Lei 18.752/2016 do Paraná, que obriga as 

empresas prestadoras de serviços de internet a apresentar ao consumidor, na fatura mensal, gráficos 

que informem a velocidade diária média de envio e recebimento de dados. 

Já na ADI 5574, a Acel questiona a Lei 10.519/2015 da Paraíba, que determina que aparelhos 

celulares roubados ou furtados terão que ser bloqueados pelas operadoras, por meio do IMEI (sigla 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=322855


em inglês para Identidade Internacional do Equipamento Móvel), em até 24 horas após o registro do 

caso na delegacia. 

E, na ADI 5575, as associações questionam a Lei 10.513/2015, também da Paraíba, que dispõe 

sobre mensagem de advertência da operadora de telefonia fixa e celular nas chamadas telefônicas 

originadas para outras operadoras. 

As entidades apontam violação aos artigos 21, inciso XI, e 22, inciso IV, da Constituição Federal, 

que afirmam a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações, e pedem a 

concessão de liminar para suspender a eficácia das leis questionadas. Os ministros Teori Zavascki e 

Luiz Fux são os relatores, respectivamente, das ADIs 5572 e 5575. Já o relator da ADI 5574, 

ministro Edson Fachin, determinou a aplicação ao caso do rito abreviado previsto no artigo 12 da 

Lei 9.868/1999, a fim de que a ação seja julgada pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem 

prévia análise do pedido de liminar.  

ADI 5572 

ADI 5574 

ADI 5575 

STJ 

2. Neto não pode propor ação de paternidade contra suposto avô em nome da mãe 

12/08/16 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que netos não têm legitimidade 

para propor ação declaratória de paternidade em nome da mãe falecida, objetivando o 

reconhecimento de vínculo socioafetivo entre ela e seus supostos avós, quando em vida a genitora 

tinha plena capacidade civil, mas não solicitou a filiação. A decisão unânime teve como relator o 

ministro Marco Aurélio Bellizze. 

O caso teve início quando três irmãos ingressaram com ação para o reconhecimento de paternidade 

socioafetiva em nome da mãe falecida aos 57 anos de idade. Segundo os autos, ela teria sido criada 

como filha por um casal. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) confirmou a sentença que havia determinado a 

extinção da ação. O tribunal gaúcho considerou que os filhos não têm legitimidade para “pleitear o 

reconhecimento de filiação socioafetiva em beneficio de sua genitora, quando esta, em vida, não 

quis afirmar a sua perfilhação socioafetiva”. 

Requisitos 

De acordo com Bellizze, o tema da socioafetividade é tratado pelo Código Civil (CC) em seu artigo 

1.593. O ministro esclareceu ainda que, para reconhecimento da posse do estado de filho, devem ser 

observados três requisitos: “a) tractatus: quando o filho é tratado como tal, criado, educado e 

apresentado como filho pelo pai e pela mãe; b) nominatio: usa o nome da família e assim se 

apresenta; e c) reputatio: é conhecido pela opinião pública como pertencente à família de seus 

pais”. 

No STJ, além de ofensa aos artigos 1.593, 1.596 e 1.606 do CC, os irmãos (filhos da genitora 

falecida e netos da parte recorrida) alegaram divergência jurisprudencial com o Recurso Especial 

807.849, da relatoria da ministra Nancy Andrighi; e com o Recurso Especial 604.154, da relatoria 

do ministro Humberto Gomes de Barros. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5572&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5574&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5575&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Neto-n%C3%A3o-pode-propor-a%C3%A7%C3%A3o-de-paternidade-contra-suposto-av%C3%B4-em-nome-da-m%C3%A3e


Nesses precedentes, foi reconhecida a legitimidade dos netos para ajuizar, em nome próprio, ação 

contra o suposto avô, quando já falecido o pai, que em vida não pleiteara a investigação de sua 

origem paterna. 

Peculiaridade do caso 

O ministro Bellizze constatou que o caso em questão é diferente dos precedentes citados, pois os 

irmãos pedem exclusivamente o reconhecimento do vínculo socioafetivo da mãe com o casal, “sem 

formular pretensão de igual sentido a seu favor”. O relator entendeu que eles teriam direito de 

ajuizar a ação, desde que presentes alguns requisitos. 

Poderiam os filhos demandar o pleito em juízo apenas se, “ao tempo do óbito, a genitora se 

encontrasse incapaz, o que não é o caso, pois, conforme noticiado nos autos, a investigante veio a 

óbito em 2008, com 57 anos de idade, sem apresentar nenhum indício de incapacidade civil ou de 

que estaria sem condições de expressar livremente sua vontade, resguardada, ainda, a possibilidade 

de prosseguimento da ação caso ela tivesse iniciado a demanda, o que também não ocorreu”. 

Nesse sentido, a turma reconheceu que os autores não têm legitimidade processual para ingressar 

com a demanda. Porém, esclareceu que o resultado do julgamento possibilita, se assim desejarem, o 

direito de ingressar com outra ação, agora em nome próprio. 

O número desse processo não é divulgado em razão de segredo de justiça. 

 

3. Reparo posterior à entrega não interrompe prescrição para devolução de equipamento 

15/08/16 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitaram recurso de uma 

fábrica condenada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) devido à venda de uma máquina 

industrial de corte defeituosa. 

Inicialmente o juízo de primeiro grau havia julgado extinto o processo, sem analisar o mérito da 

causa. O magistrado entendeu que havia ocorrido prescrição do direito de ingressar com a ação que 

alegou vício redibitório (com o objetivo de rescindir o contrato de compra da máquina, por entender 

que ela apresentava defeito não verificável no ato da aquisição). 

A máquina foi entregue em 21 de fevereiro de 2000, com garantia de 180 dias, mais os 15 dias 

previstos no Código Civil vigente à época para a devolução do produto. 

O relator do recurso, ministro João Otávio de Noronha, destacou que o prazo para ajuizar ação 

alegando o vício oculto se encerrou em 2 de setembro de 2000. Portanto o juízo singular foi correto 

em afirmar que a pretensão estava prescrita quando da proposição da ação, em 19 de dezembro de 

2000. 

Em recurso no TJSP, a sentença foi reformada com o argumento de que a máquina foi levada para 

reparos em maio e posteriormente em novembro. O entendimento dos desembargadores é que a 

prescrição não começou a contar devido às tentativas de reparo. 

Improcedente 

Para o ministro Noronha, não procede a tese de que as tentativas de reparo interrompem o prazo 

prescricional. O ministro destacou que o caso foi julgado sem utilizar o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), já que se tratava de relação comercial entre duas empresas de grande porte 

(regidas pelo Código Comercial e subsidiariamente pelo Código Civil). 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Reparo-posterior-%C3%A0-entrega-n%C3%A3o-interrompe-prescri%C3%A7%C3%A3o-para-devolu%C3%A7%C3%A3o-de-equipamento


Ele destacou que é preciso ter previsibilidade quanto ao tempo de duração da garantia. “Não pode o 

fabricante ficar sem saber até quando perdurará sua responsabilidade, aguardando que surjam 

defeitos ocultos capazes de ser reclamados pelo adquirente. Para a contagem do prazo de garantia e 

ante a necessidade de experimentação  da  coisa,  deve  ser  considerado  o  tempo  da  garantia  

legal (15 dias) e  o  da garantia contratual (180 dias)”, anotou. 

Com a decisão, os ministros reestabeleceram os termos da sentença, embasada na prescrição do 

direito de rescindir o contrato de compra da máquina por vício redibitório (vício oculto). Noronha 

destacou termos da sentença em que a juíza afirmou que a própria empresa reconheceu que recebeu 

o produto em fevereiro, portanto não poderia no curso da ação afirmar que a máquina não foi 

entregue (já que estava em manutenção). REsp 1337430-SP 

 

 

4. Aumentado valor de danos morais por acidente ocorrido em rodovia 

15/08/16 

Os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram estabelecer em R$ 

65 mil o valor de indenização por danos morais devido a um homem que sofreu acidente causado 

por caminhão de uma empresa transportadora na Avenida Brasil, no Rio de Janeiro. 

De forma unânime, o colegiado também entendeu existir responsabilidade pelo acidente da empresa 

que contratou os serviços da transportadora, a Sadia S/A.  

Na ação de reparação de danos, o autor relatou que viajava como passageiro em um veículo em 

2004, quando um caminhão da empresa Transformal Figueira (contratada pelo conglomerado de 

gêneros alimentícios) atravessou a pista e colidiu com o seu veículo. 

Em virtude das lesões sofridas após o acidente, o autor alegou incapacidade para exercer suas 

atividades profissionais. 

Indenizações 

De forma solidária, em primeira instância, as duas empresas foram condenadas ao pagamento de 

pensões mensais referentes às perdas temporárias e às lesões permanentes que afetaram a 

capacidade laborativa da vítima. A sentença também estabeleceu indenizações no valor de R$ 10 

mil pelos danos estéticos sofridos e mais R$ 30 mil em decorrência dos danos morais 

experimentados pelo autor. 

Todavia, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) modificou a sentença para excluir a 

empresa alimentícia do processo, estabelecer novos parâmetros para o cálculo das pensões e elevar 

para R$ 20 mil o valor dos danos estéticos. 

Insatisfeito com a decisão de segunda instância, a vítima recorreu ao STJ com o objetivo de 

restabelecer a responsabilidade solidária entre a transportadora e a Sadia. Entre seus argumentos, 

defendeu que o conglomerado tinha responsabilidade pela fiscalização do serviço prestado pela 

empresa de transportes, tanto que o próprio caminhão envolvido no acidente apresentava a 

logomarca da Sadia. 

No recurso especial, a vítima também buscou a elevação dos valores arbitrados a título de danos 

morais e estéticos. 

Risco-proveito 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1508378&num_registro=201201642290&data=20160512&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Aumentado-valor-de-danos-morais-por-acidente-ocorrido-em-rodovia


Em relação à responsabilização solidária, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, 

destacou que é habitual que as sociedades empresárias contratem serviços de terceiros para realizar 

o deslocamento e a entrega de seus produtos. Nesse contexto, surge a teoria do risco-proveito, 

segundo a qual os agentes que auferem lucro com a atividade também devem suportar os eventuais 

encargos dessa mesma atuação. 

“Com efeito, exsurge a responsabilidade solidária entre a tomadora e a prestadora de serviço, 

devendo ambas responderem perante terceiros no caso de acidente ocorrido durante transporte de 

mercadoria”, sublinhou o ministro relator. 

No tocante aos danos morais e estéticos, o ministro Salomão lembrou que ficou comprovada a 

incapacidade parcial e permanente da vítima do acidente no percentual de 70%. 

Dessa forma, a turma decidiu aumentar a indenização por danos morais para R$ 65 mil, mas optou 

por manter os valores relativos aos danos estéticos em R$ 20 mil. REsp 1282069-RJ 

 

CNJ 

5. Entra em vigor no Brasil a Convenção da Apostila da Haia 

15/08/16 

Entrou em vigor neste domingo (14/8) no Brasil a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de 

Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, conhecida como Convenção da Apostila, que 

tornará mais simples e ágil a tramitação de documentos públicos entre o Brasil e os mais de cem 

países que são partes daquele acordo. A vigência da Convenção da Apostila trará significativos 

benefícios para cidadãos e empresas que necessitem tramitar internacionalmente documentos como 

diplomas, certidões de nascimento, casamento ou óbito, além de documentos emitidos por tribunais 

e registros comerciais. 

Atualmente, para um documento ser aceito por autoridades estrangeiras, é necessário tramitá-lo por 

diversas instâncias, gerando as chamadas “legalizações em cadeia”. A entrada em vigor da 

Convenção da Apostila permitirá a “legalização única”, bastando ao interessado dirigir-se a um 

cartório habilitado em uma das capitais estaduais ou no Distrito Federal e solicitar a emissão de uma 

“Apostila da Haia” para um documento. A apostila confere validade internacional ao documento, 

que poderá ser apresentado nos 111 países que já aderiram à Convenção. Contudo, a "legalização 

única" não exime o solicitante de apurar junto ao país ou à instituição destinatária do documento 

eventuais exigências adicionais, a exemplo de traduções. A partir de agora, o Brasil também passa a 

aceitar apostilas emitidas pelos demais Estados partes da Convenção. 

Tal procedimento garantirá que cidadãos e empresas gastarão menos recursos e tempo na tramitação 

internacional de documentos, o que contribui de forma decisiva para o fomento da atividade 

econômica. Segundo estudo conduzido pelo Banco Mundial, a adesão plena aos procedimentos da 

Convenção da Apostila aumenta a competitividade global e a capacidade de atração de 

investimentos externos do país. 

A Convenção da Apostila permitirá, ainda, melhor utilização de recursos públicos, uma vez que o 

Ministério das Relações Exteriores não mais precisará dedicar-se à consularização de documentos – 

o Itamaraty, seja em território nacional ou por meio de sua Rede Consular, realiza aproximadamente 

1,5 milhão de legalizações de documentos ao ano. 

A entrada em vigor da Convenção da Apostila foi possibilitada pelo trabalho conjunto entre o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão designado pelo Estado brasileiro como autoridade 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1511082&num_registro=201102244280&data=20160607&formato=PDF
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83079-entra-em-vigor-no-brasil-a-convencao-da-apostila-da-haia


competente e ponto focal para interlocução sobre a Convenção da Apostila com entidades nacionais 

e estrangeiras, e o Ministério das Relações Exteriores. Mais informações acerca da aplicação da 

Convenção da Apostila no Brasil poderão ser obtidos na página eletrônica do CNJ 

(http://www.cnj.jus.br/apostila). Agência CNJ de Notícias. Ministério das Relações Exteriores 

 

TJSP 

6. Erro médico provoca sequelas e disparada de processos na Justiça 

15/08/16 – Clipping - Folha de São Paulo On line 

O que a aposentada Marina Souza, 86, buscava era uma cirurgia plástica corriqueira para a retirada 

do excesso de pele nas pálpebras. Mas ela acabou indo para casa com sequelas irreparáveis nas 

mucosas do nariz e nos lábios –hoje tem que respirar apenas de boca aberta. 

"Era para eu sair [do hospital] no mesmo dia e tive que ficar mais de uma semana [internada]", 

conta Marina, que teve seu rosto queimado por um aparelho na operação. 

A aposentada foi vítima de um problema que desperta cada vez mais queixas na Justiça e no setor 

de saúde. 

Nos últimos anos, houve crescimento de processos e reclamações por erros médicos identificado 

pela Folha em pelo menos três esferas diferentes –no Tribunal de Justiça de São Paulo, no Superior 

Tribunal de Justiça e no Conselho Regional de Medicina. 

Os casos que vão ao STJ após recurso em instância inferior subiram 82% de 2010 a 2015, ano com 

474 ações. Em 2016, já são 351 até julho. 

No TJ paulista, os processos por erros médicos subiram 19% no ano passado em relação a 2014 –e 

já beiram quatro por dia. No Cremesp, que analisa eventuais sanções aos médicos, a alta foi de 

22%. 

No caso da aposentada Marina, a Justiça determinou uma indenização de R$ 20 mil. 

Os erros médicos são atribuídos por especialistas a uma série de fatores –que vão da formação 

deficiente em faculdades à falta de fiscalização em procedimentos feitos por clínicas e hospitais. 

Especialistas atribuem esse aumento de reclamações e processos à maior exposição do assunto, que 

incentiva vítimas a buscarem reparações. 

GRAVIDEZ E MORTE 

Uma ação que chegou ao STJ, em Brasília, foi resultado da morte de Aparecida Kuriyama, em 

1998, aos 34 anos, após hemorragia interna. 

Ela teve gravidez ectópica –quando um óvulo fecundado se implanta fora do útero, sem chances de 

sobrevivência. Correndo risco de vida, teve que fazer tratamento com medicamento usado para 

quimioterapia. A dose aplicada, no entanto, foi excessiva. Aparecida deixou seu marido e um filho, 

Diogo Kuriyama, com 6 anos na época. 

Depois do reconhecimento do erro médico, houve acordo inicial com a maternidade para que fosse 

paga uma indenização de R$ 20 mil ao pai e igual valor ao garoto, que só receberia a quantia ao 

completar 18 anos. 

O processo foi reaberto após a Promotoria considerar o valor insuficiente. Em fase final no STJ, 

Diogo reivindica agora mais de 50 vezes a indenização original. 

"Amor de mãe dinheiro nenhum paga", afirma ele, que completa 24 anos neste domingo (14) e 

trabalha como cabeleireiro em São Paulo. 

http://www.cnj.jus.br/apostila
http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48555


"Se ela estivesse viva, eu estaria me formando na faculdade. Queria estudar medicina. Não tive 

minha mãe para me criar", diz. 

Neste Dia dos Pais, a filha dele, Isabella, também faz aniversário, de dois anos. "É uma data bem 

gostosa para mim. Mas seria mais gostosa se a avó estivesse aqui para comemorar com a neta." 

NEGLIGÊNCIA 

"Antigamente tinha-se a ideia de que qualquer coisa que ocorresse seria uma fatalidade. Em muitos 

casos, houve imperícia ou negligência", afirma Alexandre Jubran, advogado de um escritório 

especializado em saúde. 

Ademar Gomes, presidente da Associação dos Advogados Criminalistas de SP, diz haver "maior 

procura da população por seus direitos". "[O erro] não deveria ser considerado culposo [sem 

intenção], mas como dolo eventual [quando se assume um risco], por causa da imprudência." 

SEGURANÇA 

Para minimizar os erros que deixam sequelas em pacientes, profissionais da área defendem medidas 

que incluem ações básicas de higiene, avaliação de estudantes de medicina e certificações e 

protocolos comparados aos de pilotos de avião. 

Segundo Aline Yuri Chibana, presidente da Fundação para Segurança do Paciente, erros médicos 

costumam ser resultado de várias falhas no atendimento médico. "A acreditação das instituições e a 

adoção de checklists melhoram os processos nos hospitais. É preciso trabalhar mais a cultura de 

segurança e sair da cultura punitiva." 

Como exemplo, ela cita um simples lavar de mãos, não apenas da equipe médica, mas mesmo de 

visitantes, ou a identificação de pacientes, para evitar, por exemplo, a troca de medicamentos. 

"São medidas extremamente simples, mas de grande impacto", diz Chibana, que é diretora de 

qualidade do hospital A. C. Camargo. 

A Fehoesp (Federação dos Hospitais, Clínicas e Laboratórios do Estado de São Paulo) tem 

trabalhado para capacitar os estabelecimentos a obter um selo de qualidade da ONA (Organização 

Nacional de Acreditação). Para conseguir a certificação, os estabelecimentos têm que adotar uma 

série de protocolos de gestão de qualidade. 

Para Yussif Ali Mere Júnior, presidente da Fehoesp, trata-se de processo semelhante ao adotado por 

pilotos de avião. "Antes de fazer a decolagem o piloto checa e recheca tudo. Se tiver algo falhando, 

você sabe qual é o risco." 

Em 2013, a Anvisa publicou uma resolução determinando que todos os serviços de saúde no país 

estabelecessem núcleos de segurança do paciente, com planos que determinassem ações de gestão 

de risco. Foram estipulados quatro meses para que todos os 8.500 estabelecimentos cadastrados se 

adequassem. Até julho, apenas 1.277 haviam criado seus núcleos. 

Tanto Chibana quanto Ali Mere concordam que uma avaliação dos recém-formados em medicina 

ajudaria a evitar erros. "Mas deve ir muito além do que se faz na OAB. Não pode ser um exame só 

escrito, tem que ser prático", diz Ali Mere. Proposta do tipo chegou a ser feita pelo Ministério da 

Educação, mas está sendo revista na gestão Temer (PMDB). 

- Como evitar erros em hospitais 

Segundo resolução da Anvisa 

> Identificar, monitorar e comunicar riscos de forma sistemática 

> Implementar protocolos do Ministério da Saúde 

> Promover a segurança em cirurgias e prescrições de medicamentos 



> Identificar o paciente 

> Higienizar as mãos 

> Tomar medidas para prevenir quedas de pacientes 

> Estimular a participação do paciente e dos familiares no atendimento 

Fontes: STJ, TJSP, Cremesp e Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).  

 

7. Busca de home care faz crescer ações contra planos 

15/08/16 – Clipping – Uol Notícias 

São Paulo - Embora não esteja listado no rol de cobertura obrigatória dos planos de saúde, o serviço 

de home care tem sido cada vez mais alvo de demandas na Justiça e de reclamações na Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

Levantamento feito pelo escritório Vilhena Silva Advogados no Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJ-SP) mostra que o número de ações movidas por clientes de convênios médicos em busca de 

assistência médica domiciliar e julgadas em segunda instância passou de 804 no primeiro semestre 

de 2015 para 929 no mesmo período deste ano. Na ANS, as queixas sobre o assunto saltaram de 523 

em 2014 para 623 no ano seguinte. 

Segundo a advogada Renata Vilhena, sócia do escritório e especialista em direito à saúde, a 

demanda pelo serviço tem aumentado por causa do envelhecimento da população e do maior 

conhecimento dos beneficiários sobre esse tipo de assistência. "A maioria dos pacientes que 

precisam desse serviço é de idosos que necessitam de atendimento especializado como o ofertado 

em um hospital. Muitos planos continuam negando a assistência por não haver obrigação contratual, 

mas a Justiça tem entendido que, com justificativa médica, ele tem de ser fornecido", diz. 

Segundo o levantamento do escritório, 90% das demandas judiciais por esse tipo de assistência 

tiveram decisões favoráveis ao paciente. 

A executiva Marizete Pereira, de 68 anos, decidiu entrar na Justiça após ter de pagar por dois anos o 

serviço de home care para a mãe, a aposentada Wilma Basile Pereira, de 85 anos. Com mal de 

Parkinson há 20 anos, a idosa precisa do auxílio de equipamentos como respirador e sugador, além 

da assistência de enfermeiros, fisioterapeutas e fonoaudiólogos. "Pagamos mensalidade de R$ 8 mil 

e, mesmo assim, negaram o serviço. Comecei a ver que eu não teria mais como pagar e entrei com o 

processo", conta ela, que teve decisão favorável. 

Nos dois anos em que teve de arcar com o serviço de home care, Marizete gastava cerca de R$ 20 

mil por mês. 

Pedidos indevidos 

Entidades que representam as operadoras de planos de saúde afirmam que o serviço de home care 

pode ser fornecido, quando necessário, se previsto em contrato, mas afirmam que a maioria das 

ações judiciais refere-se a casos indevidos, quando não há necessidade de home care. "Posso dizer 

que o que cerca de 70% das ações querem, na verdade, é um cuidador. Famílias abandonam seus 

idosos e querem jogar essa responsabilidade para o plano de saúde", afirma Pedro Ramos, diretor da 

Associação Brasileira de Planos de Saúde (Abramge). 

"O aumento das demandas por esse tipo de serviço, em diversos casos, reflete um problema social 

em que o plano de saúde passa a ser utilizado por muitas famílias como um serviço de cuidador, 

sem uma indicação clínica muito bem orientada. Isto acarreta acréscimos de custos imponderáveis 

ao sistema", afirmou a Federação Nacional de Saúde Suplementar (FenaSaúde), em nota. 

http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48542


A ANS afirmou que, apesar de o serviço não ser de cobertura obrigatória, deve ser oferecido 

conforme a legislação dos planos de saúde, nos casos em que corresponder a uma alternativa à 

internação hospitalar. 

 

CONJUR 

8. Morador não precisa de autorização para instalar rede em varanda de prédio 

14/08/16 

A instalação da rede de proteção em varanda de apartamento é direito de condômino para preservar 

a segurança de crianças e não está sujeita à prévia autorização do síndico ou dos conselheiros do 

edifício. Esse é o entendimento da 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal ao dar 

parcial provimento a recurso de uma moradora que queria afastar o pagamento de multa imposto 

pelo condomínio onde mora. 

Por deter mais da metade dos votos, a incorporadora havia decidido pela impossibilidade da 

instalação de telas. O condomínio alega que o empreendimento é voltado para o serviço de 

hospedagem, tendo como principal diferencial a arquitetura de seus apartamentos. Sustentou 

também que a Convenção de Condomínio proibiu modificação ou fechamento das varandas das 

unidades, e que a proprietária tinha ciência disso. 

A juíza originária julgou o pedido da autora improcedente. Ela entendeu que o empreendimento tem 

objetivo de lucro e deve manter um padrão de hotelaria. Ao analisar o recurso, a 3ª Turma Cível do 

TJ-DF considerou que a instalação da rede não configurou mudança substancial da fachada do 

condomínio, já que foi afixada na parte interna do apartamento. 

Além disso, o colegiado enfatizou que o fato de o condomínio ser um apart hotel "não retira dos 

condôminos permanentes o direito de preservarem pela segurança de menores com a utilização de 

redes de segurança sem qualquer alteração estética”. Com informações da Assessoria de Imprensa 

do TJ-DF. 

Processo 2015.01.1.037322-3 

 

9. Distribuidoras de gás são condenadas por usar cores de concorrente 

14/08/16 

Usar as cores ou nome comercial similar ao do concorrente, com evidente objetivo de desviar 

clientela, é concorrência desleal, passível de reparação moral e material. Isso porque trata-se de 

conduta comercial que afronta o direito de marca, expressamente protegido pela Constituição 

Federal e pela Lei da Propriedade Industrial (Lei 9.279/1996). 

O fundamento levou a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a confirmar, na 

íntegra, sentença que condenou duas distribuidoras de gás de cozinha que operam na zona norte de 

Porto Alegre. As duas empresas adotavam nome semelhante e características visuais (trade dress) 

semelhantes à da parte autora, que trabalha sob a bandeira da Liquigás. 

A primeira ré, que distribui gás das marcas Minasgás e Supergasbras, identificadas no mercado 

pelas cores laranja e vermelha, se defendeu. Afirmou que sempre utilizou este nome fantasia. Disse 
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que a parte autora não tem o direito exclusivo de usar as cores verde e amarela, que nem são 

exclusivas da Liquigás. 

A segunda ré explicou que detém o direito de propriedade industrial do seu nome fantasia, 

conhecido no mercado desde março de 2008. Logo, tem o direito de precedência do uso da 

expressão ‘‘Forte Gás’’. Assim, afirmou não haver confusão de marcas ou contrafação a justificar 

indenização por dano material e moral. 

Sentença 

"Há verdadeira atividade parasitária da requerida ‘Forte Gás’ e do co-réu que utilizam-se das cores 

e do nome da autora que registrou anteriormente o nome na Junta Comercial e que é distribuidora 

Petrobras; e a requerida, não sendo distribuidora deste empresa, utiliza-se das mesmas cores’’, 

escreveu na sentença o juiz Paulo de Tarso Carpena Lopes, do Foro Regional Alto Petrópolis, da 

Comarca de Porto Alegre. 

O julgador viu "manifesto prejuízo" para a atividade da autora. Por isso, determinou aos réus a troca 

da razão social na Junta Comercial e a abstenção do uso do nome ‘‘Forte Gás’’ em seu comércio e 

propaganda, sob pena de arcar com multa diária de R$ 2 mil, até o limite de R$ 300 mil. Também 

condenou as duas distribuidoras a pagar dano moral no valor de R$ 40 mil. "No tocante aos danos 

patrimoniais, estes efetivamente ocorreram e devem ser apurados em liquidação de sentença", 

concluiu o juiz. 

Clique aqui para ler a sentença. 

Clique aqui para ler o acórdão. 

 

10. Fabricante deve dar assistência técnica a celular comprado no exterior 

14/08/16 

Pouco importa se um telefone celular foi comprado no exterior ou no Brasil, fabricante deve 

fornecedor assistência técnica. Com esse entendimento, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

condenou a Apple a indenizar uma cliente que teve um reparo negado mesmo com a garantia ainda 

vigente. 

Depois que o produto apresentou defeito, a consumidora entrou com pedido no Juizado Especial 

Cível alegando que a assistência havia sido negada. Já a companhia alegou que como o aparelho 

havia sido comprado no exterior, não teria a homologação da Anatel. O juízo de primeiro grau 

negou o pedido e a consumidora recorreu da decisão. 

O recurso, porém, foi admitido em segundo grau. A juíza Vivian Cristina Angonese Spengler, 

relatora, afirmou que a cabia à empresa comprovar que o equipamento estava funcionando e que o 

defeito foi causado por mau uso do consumidor, o que não ocorreu. Quanto aos danos morais, a 

magistrada afirmou que o fato "ultrapassou o mero aborrecimento e contratempo a que estão 

sujeitas as pessoas na vida cotidiana" e determinou o pagamento de R$ 1 mil a título de indenização 

— além de R$ 1.635 do aparelho. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-RS. 

Processo 71005816467 

 

11. Gravidade obriga cobertura médica a bebê não incluído em plano de saúde 
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15/08/16 

A gravidade do quadro de saúde de internado proíbe a seguradora de interromper a cobertura, 

mesmo se requisitos legais e contratuais não tiverem sido seguidos à risca. Com esse entendimento, 

a 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo garantiu tratamento médico e a 

inclusão de um recém-nascido no plano de saúde de sua mãe, sem cumprimento de carência, mesmo 

depois de um mês do nascimento da criança, em caso de internação por grave doença. 

O bebê havia nascido prematuro, aos cinco meses de gestação, com displasia pulmonar. Por isso, 

precisou ficar internado na UTI neonatal do hospital por longo período. O plano de saúde da mãe da 

criança custeou as despesas dos primeiros 30 dias de internação, porém deixou de fazê-lo, 

apontando que o bebê deveria ter sido incluído como dependente em até 30 dias após o nascimento. 

No dia seguinte após ter sido informada da necessidade de inclusão do filho no plano, a mãe 

entregou os documentos necessários, mas as despesas passaram a ser cobradas dela, que não tinha 

condições de arcar com tais custos 

De acordo com a defensora pública Arianne Kwon Ieiri, que defendeu a mãe no caso, o prazo de 30 

dias previsto pela Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/98) para inclusão de bebês nos planos de 

mães não pode ser visto de forma absoluta — nem, tampouco, ser utilizado para impedir a posterior 

inclusão da criança como dependente. 

“A limitação de dias de internação resultaria na morte da criança”, afirmou a defensora. Ela também 

apontou a súmula 302 do Superior Tribunal de Justiça, que prevê ser “abusiva a cláusula contratual 

de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado”. 

Em primeira instância, decisão da 7ª Vara Cível do Foro de Santo Amaro apontou que a lei dos 

planos de saúde deve estar em conformidade com o princípio da dignidade da pessoa humana e com 

as normas do Código de Defesa do Consumidor. Ela considerou, ainda, que a mãe da criança não 

agiu com má-fé ou negligência ao não incluir seu filho no plano de saúde, mas não o fez em 

decorrência da situação emergencial e em razão do desconhecimento da regra legal. 

“Para o leigo, o fato de o recém-nascido estar recebendo tratamento médico-hospitalar sob a 

cobertura da empresa de plano de saúde conduz à conclusão de que o nascituro automaticamente já 

estaria incluído no aludido plano”, afirmou a juíza, que determinou que a inclusão da criança no 

plano de saúde, sem carência. 

Após recurso interposto pela operadora do plano de saúde, desembargadores da 8ª Câmara de 

Direito Privado do TJ-SP, em votação unânime, consideraram que a gravidade do quadro não 

permitia a interrupção da cobertura do plano de saúde. 

“O pedido de inclusão no plano, feito quando decorridos apenas nove dias do prazo contratualmente 

previsto, não pode ser considerado entrave ou óbice para a continuidade da cobertura. O tratamento 

não poderia ser interrompido, por óbvio, e tampouco se vislumbra má-fé por parte da titular do 

plano”. Com informações da Assessoria de Imprensa da Defensoria Pública de São Paulo. 

 

12. Relações de consumo na visão do Superior Tribunal de Justiça (Parte 1) 

15/08/16 – Por Humberto Martins 

Ao tratar da análise das relações de consumo no Superior Tribunal de Justiça, retomo minha 

participação na Coluna Direito Civil Atual, que tenho a honra de ser um dos coordenadores, ao lado 
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dos ministros Luís Felipe Salomão e Antonio Carlos Ferreira, além dos professores Ignacio Poveda, 

Otavio Luiz Rodrigues Junior, José Antonio Peres Gediel, Rodrigo Xavier Leonardo e Rafael 

Peteffi da Silva. 

Na coluna de hoje, vamos discutir três interessantes tópicos: a) o conceito de consumidor; b) o 

princípio da vulnerabilidade; c) o dever de informar nas relações de consumo. 

O conceito de consumidor 

Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o Direito do Consumidor é uma das mais 

desafiadoras disciplinas que a Corte debate em seus julgamentos. 

Um dos pontos mais complexos da atuação do STJ está na definição do que seja consumidor, o que 

permite delimitar o âmbito de incidência das normas ao caso concreto. Há diversas acepções de 

consumidor, com base na legislação e na interpretação doutrinária. De rigor, quatro podem ser 

diretamente extraídas da Lei 8.078/1990, sendo que um deles é material e os outros três sentidos são 

por equiparação. Eles podem ser assim organizados:  

a) o artigo 2º do CDC dispõe que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

utiliza produto ou serviço como destinatário final”; 

b) o parágrafo único do artigo 2º do CDC equipara a consumidor “a coletividade de pessoas, ainda 

que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo”; 

c) o artigo 17 do CDC também equipara a consumidor todas as vítimas do dano causado pelo fato 

do produto e do serviço; e 

d) o artigo 29 do CDC indica que são equiparadas a consumidor todas as pessoas, determináveis ou 

não, expostas às práticas comerciais e que, por isso, fazem jus à proteção contratual.[1] 

Por outro lado, o Código de Defesa do Consumidor define o que é considerado “fornecedor”, a 

saber, qualquer pessoa física ou jurídica, seja ela pública ou privada, nacional ou estrangeira, e os 

entes despersonalizados, “que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação 

de serviços” (artigo 3º, caput, do CDC). Essa indicação de atividades não é taxativa e pode 

açambarcar até mesmo situações de gratuidade na oferta de bens (amostras grátis) ou na prestação 

do serviço (transporte aeronáutico ou rodoviário a passageiros que são portadores de milhas obtidas 

em programas de fidelização). 

Evidentemente que ainda persistem muitos problemas na delimitação do conceito de consumidor, 

mesmo na jurisprudência do STJ. A ampliação excessiva desse conceito pode gerar mais efeitos 

negativos do que vantagens ao próprio consumidor, na medida em que se todos são assim 

considerados, ao final ninguém o será verdadeiramente. Essa é uma preocupação que tem sido 

enfatizada pelo ministro Antonio Carlos Ferreira em seus estudos e em seus eruditos acórdãos.[2] 

A vulnerabilidade do consumidor 

Uma vez entendido quem seja legalmente um consumidor, sempre com a advertência para não se 

cair nos excessos da teoria maximalista, é importante entender o que seja o princípio da 

vulnerabilidade, que é central para a operacionalização das técnicas protetivas do CDC. 

A desigualdade entre consumidor e fornecedor é um dado objetivo no exame das relações 

submetidas ao CDC. Uma das causas dessa desigualdade está no caráter vulnerável do consumidor. 

A vulnerabilidade “é multifária, decorrendo ora da atuação dos monopólios e oligopólios, ora da 
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carência de informação sobre qualidade, preços, crédito e outras características dos produtos e 

serviços. Não bastasse tal, o consumidor ainda é cercado por uma publicidade crescente, não 

estando, ademais, tão organizado quanto os fornecedores”.[3] 

Por um lado, observe-se que o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor é necessário, 

visto que os fornecedores se organizam, quase sempre, em estruturas verticalizadas capazes de 

transformar insumos em produtos e de reduzir os custos de transação, como já demonstrou, na 

primeira metade do século XX, Ronald Harry Coase, laureado com o Prêmio Nobel de Ciências 

Econômicas, cuja obra finalmente chegou ao Brasil em língua portuguesa.[4] 

Por outro lado, o consumidor não tem qualquer controle sobre essas estruturas nas quais os 

fornecedores se organizam, nem sobre o correspondente ciclo de produção, o que o torna 

desconhecedor dos meandros da relação de consumo e sujeito às regras dos titulares dos bens de 

produção, além de ser frágil contratual e, em tese, economicamente. 

O CDC tem, por conseguinte, uma visão protetiva apta a discernir essa posição vulnerável do 

consumidor nas relações de consumo. Trata-se de uma proteção destinada a manter ou restituir o 

equilíbrio contratual nas relações estabelecidas entre fornecedor e consumidor. 

A concretização desse conceito tem-se dado de maneira moderada na jurisprudência do STJ: 

a) O critério da vulnerabilidade tem servido para atenuar a teoria finalista para se “autorizar a 

incidência do Código de Defesa do Consumidor nas hipóteses em que a parte (pessoa física ou 

jurídica), embora não seja tecnicamente a destinatária final do produto ou serviço, se apresenta em 

situação de vulnerabilidade”[5] 

b) Não é possível admitir a vulnerabilidade de uma pessoa jurídica que “não ostenta a condição de 

consumidora final”, ao exemplo de “um laboratório clínico que adquiriu os produtos para insumo de 

sua atividade comercial”.[6] 

c) O princípio da vulnerabilidade tem por objetivo assegurar a “igualdade formal-material aos 

sujeitos da relação jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros”.[7] 

d) A vulnerabilidade, conforme entendimento doutrinário, pode-se apresentar sob três modalidades: 

“técnica (ausência de conhecimento específico acerca do produto ou serviço objeto de consumo), 

jurídica (falta de conhecimento jurídico, contábil ou econômico e de seus reflexos na relação de 

consumo) e fática (situações em que a insuficiência econômica, física ou até mesmo psicológica do 

consumidor o coloca em pé de desigualdade frente ao fornecedor). Mais recentemente, tem se 

incluído também a vulnerabilidade informacional (dados insuficientes sobre o produto ou serviço 

capazes de influenciar no processo decisório de compra)”[8] 

O dever de informar nas relações de consumo 

O consumidor possui direito à informação, ao passo em que o fornecedor tem o dever de informar. 

Trata-se de um direito e de um dever, cujos fundamentos podem ser encontrados diretamente no 

artigo 6º, inciso III, do CDC, quando este estabelece que é essencial a “informação adequada e clara 

sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”. 

A 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.364.915/MG,[9] negou 

provimento a recurso especial interposto por fornecedor que, sem informar claramente o 

consumidor, reduziu o volume de refrigerantes de garrafa PET de 600 ml para 500 ml, prática que 

se enquadra no conceito de “maquiagem de produto” ou “aumento disfarçado de preços”. A 
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situação agravou-se pelo fato de envolver marcas conhecidas há anos no mercado e, por isso 

mesmo, detentoras da confiança dos consumidores. 

Nas razões do recurso especial, o fornecedor sustentou que comercializa os refrigerantes em caráter 

final, não sendo seu fabricante ou distribuidor, de modo que não poderia ser responsabilizado por 

conduta de terceiros que, porventura, tenham deixado de informar a redução do volume do líquido. 

Além disso, alegou que teria tido o cuidado de diminuir o preço do produto posto à venda ao 

consumidor. 

O acórdão da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ressaltou que, nesses casos, o Código de 

Defesa do Consumidor pune a existência do vício de quantidade do produto, bem como prevê, 

expressamente, a responsabilidade solidária entre todos os fornecedores da cadeia de produção e 

circulação, podendo qualquer um deles ser acionado pelo consumidor, nos moldes do artigo 19 do 

CDC. Acontece que são legitimados a figurar no polo passivo da relação de consumo todos os 

participantes que integrem a cadeia geradora ou manipuladora de bens e serviços quando existir ato 

ou fato, omissivo ou comissivo, que coloque em risco ou ofenda um direito do consumidor de bens 

e serviços. 

Muito embora a fornecedora de refrigerantes tenha invocado a iniciativa de abatimento no preço dos 

refrigerantes como fator supostamente capaz de afastar a responsabilidade civil, é o vício de 

quantidade em si que frustra a expectativa legítima dos consumidores (independentemente de ser o 

vício explícito ou discreto), ocasionando ofensa ao supracitado caput do artigo 18 do CDC. 

Embora a informação e a prevenção de danos ao consumidor estejam fortemente protegidas pela 

legislação constitucional e infraconstitucional, as infrações à relação de consumo são constantes, 

porque para o fornecedor o lucro gerado pelo dano poderá ser maior do que o custo que terá com a 

reparação do prejuízo causado ao consumidor. 

No caso concreto, o aviso sobre a redução do volume foi posto em letras muito pequenas e na parte 

inferior do rótulo, o que fez com que a informação não fosse suficiente para alertar o consumidor. 

Além do mais, foram mantidos o antigo tamanho, a forma e o rótulo do recipiente, o que impediu o 

consumidor de perceber a redução de volume do produto vendido há anos no mercado. 

*** 

Na próxima coluna, deve-se analisar um pouco mais o dever de informação e examinar-se o 

problema dos abusos praticados no mercado de consumo. 

*Esta coluna é produzida pelos membros e convidados da Rede de Pesquisa de Direito Civil 

Contemporâneo (USP, Humboldt-Berlim, Coimbra, Lisboa, Porto, Girona, UFMG, UFPR, 

UFRGS, UFSC, UFPE, UFF, UFC e UFMT). 

 

[1] LUCCA, Newton de. Direito do consumidor. São Paulo: Quartier Latin, 2003, p. 118-119. 

[2] “Ocorre que o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil adotam marcos teóricos 

diferentes para justificar uma eventual intervenção judicial para a revisão ou resolução dos 

contratos. Essa diferenciação de fundamentos não é um expediente de puro interesse acadêmico. Ela 

conserva grande utilidade prática e impede a inadequada aplicação dos dispositivos de ambos os 

códigos, além de restringir os efeitos da insegurança jurídica, tão danosa à economia dos contratos. 

Esse tema presta-se, de modo especialmente fecundo, ao diálogo entre a doutrina e a jurisprudência, 

o que se tem demonstrado tão necessário quanto rarefeito nos dias atuais” (FERREIRA, Antonio 

https://www.facebook.com/direitocivilcontemporaneo?fref=ts
https://www.facebook.com/direitocivilcontemporaneo?fref=ts
http://www.conjur.com.br/2016-ago-15/direito-civil-atual-relacao-consumo-visao-superior-tribunal-justica-parte#_ftnref1
http://www.conjur.com.br/2016-ago-15/direito-civil-atual-relacao-consumo-visao-superior-tribunal-justica-parte#_ftnref2


Carlos. Revisão judicial de contratos: Diálogo entre a doutrina e a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. Revista de Direito Civil Contemporâneo. v. 1, p.27-39, out.-dez.2014). 

[3] GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores 

do anteprojeto. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 7. 

[4] COASE, Ronald Harry. A firma, o mercado e o direito. Coleção Paulo Bonavides. Tradução de 

Heloísa Gonçalves Barbosa. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2016, p. 6. 

[5] STJ. AgRg no AREsp 837.871/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 26/04/2016, DJe 29/04/2016. 

[6] STJ. AgRg no Ag 1299116/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

01/03/2016, DJe 10/03/2016. 

[7] STJ. REsp 586.316/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/04/2007, DJe 19/03/2009. 

[8] STJ. REsp 1195642/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/11/2012, 

DJe 21/11/2012. 

[9] STJ, REsp 1.364.915/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

14/5/2013, DJe 24/5/2013. 

Humberto Martins é ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

 

13. Desinformação impede que homens solteiros adotem crianças, dizem juízes 

15/08/16 

Atualmente, dos mais de 37 mil pretendentes inscritos no Cadastro Nacional de Adoção, gerido pela 

Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do Conselho Nacional de Justiça, 5.019 são pessoas 

solteiras. Em média, elas representam cerca de 15% do total de crianças adotadas em todo o país. 

Não existem dados específicos sobre adoção de crianças por homens solteiros. No entanto, juízes da 

Vara da Infância consultados pelo CNJ confirmam que o número ainda é muito pequeno. 

“Culturalmente o homem ainda não se descobriu como capaz de formar uma família sem a 

necessidade de uma mulher”, afirmou o juiz Élio Braz, titular da 2ª Vara da Infância e Juventude de 

Recife. “Eles tendem a achar que não ‘levam jeito’. Só que para adotar uma criança não precisa ter 

‘jeito’, mas ter amor”, completou. 

Em setembro do ano passado, a Vara da Infância da Juventude fechou uma parceria com o Sport 

Clube do Recife. A ação “Adote um pequeno torcedor” mobilizou a cidade e 19 crianças foram 

adotadas. Entre elas, três por pais solteiros. “Foi uma surpresa muito positiva. Tivemos homens 

solteiros do Rio de Janeiro vindo adotar crianças em Recife”, contou Braz. 

De acordo com o juiz, homens solteiros adotam crianças maiores e a adaptação é mais rápida, pois a 

criança escolhe o pai. Eles são mais abertos e se entregam emocionalmente mais à criança. “A 

criação do vínculo é muito mais rápida e mais forte do que vemos em adoção por casais”, contou. 

Regras 

Com a alteração do Código Civil, todas as pessoas com mais de 18 anos podem adotar uma criança 

ou adolescente. A restrição é que o adotado deve ser 16 anos mais novo que o adotante. O processo 

de adoção para os solteiros demora o mesmo tempo que para os casais. Para se candidatar, basta ir a 
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um fórum, com a identidade e um comprovante de residência, e abrir um processo de habilitação 

para adoção. Os documentos exigidos variam de vara para vara. 

Além de preencher alguns formulários, estão previstas entrevistas para avaliação psicossocial do 

adotante. Na entrevista, o pretendente a pai preencherá a ficha de triagem onde poderá solicitar o 

tipo físico, idade e sexo da criança. Com o processo sendo aprovado, o interessado estará habilitado 

para adoção e fará parte de uma lista, junto ao Cadastro Nacional de Adoção. Quanto menor o 

número de restrições nas características da criança desejada, menor o tempo de espera. Escolhida a 

criança, dá-se início a um processo de adoção propriamente dito. 

No Distrito Federal, em 2014, mais de 20 crianças foram adotadas por homens solteiros. Em 2015 

aconteceu apenas uma adoção. Em 2016 ainda nenhuma. “Os homens solteiros não acreditam que 

um juiz irá deferir a guarda de uma criança para ele. Eles não conhecem as regras. Há muita 

desinformação. Por isso os números são baixos”, destacou Walter Gomes de Souza, supervisor da 

área de adoção da Vara de Infância e Juventude do Distrito Federal. “Ser homem ou mulher não faz 

diferença. O que importa é o bem-estar da criança e o vínculo criado com o adotante”, completou. 

Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ. 

 


